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alguma obrigação assumida, em contrapartida, pela supos-
ta credora e endossante, de sorte que a origem da dívida
tem relação direta com o crédito que adquire. 

Ainda a respeito da matéria:

Apelação cível. Execução. Embargos. Factoring. Natureza.
Ausência de cientificação ao devedor. Arts. 1.069 e 1.071
do Código Civil. Nulidade do processo por cerceamento de
defesa e nulidade da sentença por insuficiência do relatório.
Preliminares repelidas. Má-fé processual. - Age deslealmente
apelante que alega defeito manifestamente inexistente.
Preparo. Deve realizar-se, quando muito, em simultaneidade
com a apresentação do recurso, pois, nos termos do art. 511
do CPC, é este o momento da prova dele. Não há que se
falar em cerceamento de defesa, por não realização da
audiência de instrução e julgamento, quando previamente
cientificadas as partes, por seus procuradores, da precipi-
tação do procedimento, com o julgamento antecipado da
lide. Se exibe satisfatório relatório que consigna, resumida-
mente, nos termos do art. 458, I, do CPC, pretensão e defe-
sa, com isso identificando objetivamente o litígio. À míngua
de legislação mais específica, resolve-se a natureza da fatu-
rização pelas regras próprias a cessão de crédito, motivo
pelo qual não se há de dispensar, para a obtenção de eficá-
cia relativamente a ele, a notificação do devedor (art. 1.069
do Código Civil). Age com manifesta má-fé a parte que
alega preliminar de invalidade do processo, destituída de um
mínimo de fundamento fático, pois regular e previamente
intimada do julgamento antecipado da lide. É inadmissível
recurso de apelação que não exiba prova do preparo, con-
forme exigência do art. 511 do CPC. Sentença mantida (AC
197208655, 6ª Câmara Cível, TARS, Rel. Juiz Antônio Janyr
Dall’Agnol Júnior, j. em 9.9.1998). 

Portanto, a apelante, que não recebeu a mercado-
ria objeto da frustrada negociação, isso por evidente má-
fé da cedente do título, não pode ser obrigada ao seu
pagamento, até porque, repita-se, a empresa faturizado-
ra, antes de adquirir o cheque, deveria exigir da faturiza-
da a comprovação acerca da concretização da compra
e venda representada pelo referido título. 

Logo, se assim não procedeu, não é justo que a
apelada pague por um bem que não logrou receber;
tampouco pode sucumbir diante do comportamento
imprevidente da exequente/apelada, que, evidente-
mente, poderá buscar ressarcir-se junto à empresa de
quem se tornou parceira.

Assim, constatado o vício quando da aquisição do
cheque, entendo possível ao emitente apresentar as
exceções pessoais que teria contra o recebedor da cár-
tula, em relação ao faturizador, e, demonstrada a irre-
gularidade da cessão, conforme visto acima, não há
como prosperar a pretensão executiva. 

Com tais considerações, dou provimento ao recur-
so para reformar a r. sentença e acolher os embargos do
devedor, restando insubsistente a penhora efetivada nos
autos da execução, a qual julgo extinta pela inexigibili-
dade do título. Condeno a exequente embargada ao
pagamento das custas processuais e recursais e honorá-
rios advocatícios, que, na forma do disposto no art. 20,

§ 4º, do Código de Processo Civil, fixo em R$ 1.000,00
(mil reais), que serão corrigidos na época do efetivo
pagamento. 

Resumo do dispositivo (art. 506, III, CPC): 
- Dar provimento à apelação para reformar a r.

sentença e acolher os embargos do devedor e, declaran-
do a insubsistência da penhora, julgar extinta a exe-
cução. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEDRO BERNARDES e GENEROSO FILHO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Menor - Guarda provisória - Liminar -
Deferimento a terceiros - Detrimento da avó

materna e da vontade dos genitores -
Manutenção do menor na família biológica -

Ausência de riscos

Ementa: Agravo de instrumento. Liminar deferindo a
guarda provisória do menor a terceiros, em detrimento
da avó materna e da vontade dos genitores. Inexistência
de risco na manutenção do menor sob os cuidados da
família biológica.

- Deve-se priorizar a permanência da criança com a
família biológica, salvo quando desta convivência possa
advir risco ao menor.

- Inexistindo nos autos conduta desabonadora da avó
materna e sendo vontade dos genitores que a criança
permaneça com ela, não há motivos para promover a
transferência da guarda a terceiros.

- Indícios de que as declarações prestadas pelos autores
não correspondem ao quadro fático real.

Ausência de urgência a ensejar o provimento liminar.

Recursos providos.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00000022..0099..002222669900-99//000011 ((eemm ccoonneexxããoo ccoomm
11..000000..1100..000011994499-66//000000)) - CCoommaarrccaa ddee AAbbaaeettéé -
AAggrraavvaanntteess:: JJ..AA..AA..CC.. ee oouuttrrooss - AAggrraavvaaddooss:: AA..EE..SS.. ee
oouuttrroo JJ..AA..OO.. - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª HHEELLOOÍÍSSAA CCOOMMBBAATT

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
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Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

Belo Horizonte, 10 de junho de 2010. - Heloísa
Combat - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª HELOÍSA COMBAT - Trata-se de agravos de
instrumento interpostos por M.C.J. e J.A.A.C. e outros
contra as r. decisões da MM. Juíza do Juizado da
Infância e Juventude da Comarca de Abaeté, que,
respectivamente, deferiu a medida liminar em cautelar
de busca e apreensão para que a criança fosse entregue
aos autores, ora agravados, e deferiu a antecipação de
tutela pleiteada pelos ora recorridos nos autos da ação
de guarda, conferindo-lhes a guarda provisória do
menor T.B.C.

No primeiro agravo, a avó do menor salienta que
os agravados são estranhos e que narraram com má-fé
a inicial que pleiteava a busca e apreensão.

Afirma, ainda, que os agravados apenas tomavam
conta do menor e que a genitora da criança pagava aos
agravados pelo serviço.

Aduz, ainda, que a criança foi tirada do convívio
com a avó materna e de seus genitores.

Os demais agravantes alegam, preliminarmente,
nulidade da decisão que deferiu a guarda provisória por
ausência de fundamentação.

No mérito, pugnam pela revogação da guarda
provisória deferida aos agravados, alegando que os
autores omitiram diversas informações na exordial, entre
elas, o fato de que o menor estava sob a guarda da avó
materna, residindo na cidade de Contagem/MG, e o
fato de que os genitores jamais abandonaram a criança.

Dizem, ainda, que os requerentes faltaram com a
verdade ao afirmar que o pai do menor se encontrava
em local incerto e não sabido, não tendo informado o
respectivo endereço com o intuito de levar o Judiciário a
erro.

Houve uma primeira decisão, nos autos de nº
1.0000.10.001949-6/000, indeferindo o efeito rogado.
Porém, com a chegada dos autos de nº
1.0002.09.022690-9/001, acompanhados de decla-
rações dos genitores da criança, reexaminei a questão e
deferi o efeito ativo ao recurso para que o menor retor-
nasse à família biológica como se vê às f. 90/91.

Indeferido o pedido de reconsideração dos agrava-
dos às f. 119/120 (2º).

Contraminuta às f. 150/154 (2º).
Parecer da ilustre Procuradoria de Justiça às 

f. 123/127, opinando pelo desprovimento do recurso (1º).
Embora existam dois recursos, impugnando

decisões distintas, tenho que a questão dos autos deve
ser decidida conjuntamente.

O primeiro recurso ataca a decisão liminar que
deferiu a busca e apreensão do menor. O segundo, a
decisão que deferiu a guarda provisória aos agravados.
As controvérsias dos recursos, como se vê, são comple-
mentares, uma vez que a criança deve ficar com o deten-
tor de sua guarda provisória, sendo a busca e apreensão
mera decorrência lógica dessa fixação.

Portanto, examinarei os agravos conjuntamente.
Passo a decidir.
I - Ausência de motivação da decisão agravada.
A decisão que deferiu a guarda provisória, embora

sucinta, não merece ser cassada.
O entendimento deste Tribunal a respeito do tema

é o seguinte:

Processual civil - Agravo de instrumento - Ação declaratória
com pedido de tutela antecipada - Decisão de primeiro grau
que indeferiu a antecipação da tutela - Ausência dos requi-
sitos estabelecidos no art. 273 do Código de Processo Civil
- Ausência de fundamentação - Inocorrência -
Fundamentação concisa - Decisão mantida. 1 - Não se vis-
lumbrando, nos autos, a prova inequívoca do direito alega-
do, como sendo aquela que asseguraria à parte uma sen-
tença de mérito favorável, caso tivesse a causa de ser julga-
da no momento da apreciação do pedido da medida liminar,
autorizada pelo novo art. 273 do Código de Processo Civil,
deve-se inacolher a pretensão recursal. 2 - É nula a decisão
que se encontra sem fundamentação, não o sendo aquela
que apresenta fundamentação concisa. 3 - Preliminar rejeita-
da; recurso a que se nega provimento. (TJMG - Relator:
Batista Franco - Sexta Câmara Cível - Data da publicação:
16.09.2005.)

Entendo que as decisões e os despachos podem ser
exteriorizados por meio de fundamentação concisa,
sendo certo que essa concisão não significa ausência de
fundamentação.

Dispõe o art. 165 do Código de Processo Civil o
seguinte:

Art. 165. As sentenças e acórdãos serão proferidos com
observância do disposto no art. 458; as demais decisões
serão fundamentadas, ainda que de modo conciso.

Ademais, ao deferir a busca e apreensão do menor
(vide f. 29 e 30, 1º recurso), a Julgadora singular exterio-
rizou com maior minúcia as razões que levaram à for-
mação de seu convencimento, o qual foi baseado no
fato de que os autores possuíam a guarda provisória
anteriormente.

Tenho que, embora sucinta, não está eivada de
nulidade a r. decisão guerreada, data venia, razão pela
qual rejeito a preliminar.

II - Mérito.
Embora existam duas decisões em discussão, tenho

que a questão da guarda é prejudicial à busca e apreen-
são do menor, sendo a última decorrência lógica da
primeira.
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Portanto, o cerne da controvérsia diz respeito à
guarda provisória do menor.

A situação narrada nos autos é delicada, tendo em
vista a incipiente produção probatória, a incompatibili-
dade de versões apresentadas pelas partes, além do fato
de que a criança tem sofrido com a instabilidade relati-
va ao lar.

Cediço que, em se tratando de guarda de menor,
o julgador deve atentar sempre aos interesses da cri-
ança, prioritários sobre o dos demais envolvidos. No
entanto, nesta fase de cognição sumária, inexistindo ele-
mentos que desabonem quaisquer das partes, deve-se
privilegiar a situação que ofereça menor risco à criança
e que tenha contornos, ainda que tênues, de estabilizar-
se ao longo do tempo.

A liminar que deferiu a busca e apreensão do
menor foi proferida sem a oitiva da avó ou dos pais da
criança, tendo a MM. Juíza se baseado em declarações
e documentos produzidos de forma unilateral pelos
autores.

A decisão fundou-se nas alegações dos reque-
rentes de que detinham a guarda provisória do menor e
de que a avó da criança tinha retirado T.B.C. de seus
cuidados de forma indevida.

Porém, pelo exame das provas colacionadas pela
avó materna e pelo genitor da criança nestes recursos,
percebe-se que a guarda provisória anteriormente deferi-
da aos ora agravados já havia sido revogada por dis-
posição posterior, na qual os pais do menor relegaram o
encargo à avó materna (f. 75 e 76).

Dessa forma, inverídicas as alegações dos reque-
rentes (que culminaram na concessão da liminar em seu
favor), uma vez que a avó de T. estava munida da auto-
rização dos pais de seu neto para o exercício da guarda
provisória, tendo-o retirado da casa dos agravados com
o respaldo de tal documento.

Lado outro, embora existam informações nos autos
de que a criança se encontrava sob os cuidados dos
autores pelo período de quase dois anos, creio que neste
momento processual não há indícios de abandono por
parte dos pais biológicos a autorizar a suspensão do
pátrio poder.

Pode ocorrer de a assistência material, moral ou
educacional da criança ou adolescente ser conferida a
terceiros, sem que isso implique a destituição do poder
familiar, em hipóteses excepcionais e em caráter tran-
sitório, tudo visando aos melhores interesses do menor.

A esse respeito estabelece o art. 33 do Estatuto de
Criança e do Adolescente:

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material,
moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a
seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos
pais.
§ 1º Omissis.
§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos

de tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou
suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser
deferido o direito de representação para a prática de atos
determinados.

A situação da guarda provisória se distingue do
abandono justamente por seu caráter transitório, justifi-
cado por uma situação peculiar.

Também se observam distinções sobre o elemento
subjetivo, pois na concessão da guarda provisória não se
configura a intenção dos genitores de se retirarem da
vida dos seus filhos, exonerando-se da titularidade da fi-
liação, continuando a exercer a paternidade sob o
aspecto afetivo e psicológico.

Como se vê dos documentos de f. 69/74 (2º), a
genitora do menor, mesmo dos EUA, enviava dinheiro
aos recorridos para que cuidassem da criança, sinalizan-
do que se preocupava com o filho, ainda que à distân-
cia, não sendo possível penalizá-la, desde já, pela neces-
sidade de buscar melhores condições financeiras fora do
País.

Ademais, no próprio termo em que a genitora con-
feriu a guarda provisória inicialmente aos agravados 
(f. 46), frisou-se que os pais continuariam auferindo os
mesmos direitos e deveres em relação à criança.

O pai de T., por sua vez, além de não ter assinado
o termo de f. 46, não se encontrava em local incerto ou
não sabido como afirmado na exordial. Tanto que o ge-
nitor compareceu aos autos, embora tenha sido citado
por edital.

Em contrapartida, os autores não esclareceram de
modo satisfatório a relação que teriam com a criança e
sua mãe, o que permanece obscuro nos autos, tendo a
avó materna afirmado que eles “recebiam dinheiro” de
sua filha para cuidar da criança enquanto esta trabalhava.

Nesse mesmo sentido, as declarações da assistente
social à f. 77 indicam que os recorridos associam os
cuidados ao menor à obtenção de uma contraprestação
pecuniária, tal como uma relação de prestação de
serviços, como se vê do seguinte trecho:

Fiz contato com a Sr.ª A., perguntei se ela tinha a guarda
judicial da criança, ela me relatou que não tinha, disse que
há quase dois anos tomava conta da criança, que pegou
afinidade por ela, disse a ela que mais dias menos dias a
mãe ou responsáveis buscariam a criança, disse quem
pagaria pelo seu trabalho.

Não se sabe ao certo a data em que a mãe dos
menores foi para o exterior, nem a relação que o genitor
e a avó tiveram com o menino durante o período em que
ele esteve com os requerentes.

É de se atentar também ao fato de que a criança já
se encontrava com a avó desde dezembro de 2009 e, ao
que tudo indica, estava sendo bem cuidada.

Além disso, mantendo-se a guarda provisória com
a avó materna, tal qual a vontade externada pelos geni-
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tores da criança, detentores do pátrio poder, facilita-se a
convivência do menor com seus pais e demais familiares,
o que é sempre recomendável.

A avó já está providenciando uma viagem para
que o neto visite a mãe, o que, a meu ver, é salutar, até
mesmo porque, repita-se, até o momento a genitora
ainda é responsável pela criança, já que não fora desti-
tuída do poder familiar.

Desse modo, não vejo razões para, contra a von-
tade dos pais do menor, deferir a guarda provisória aos
agravados em detrimento da avó da criança, mormente
por inexistirem indícios de que a permanência com a
família biológica pode ocasionar risco ao menor.

Vislumbro, em sentido contrário, risco maior em
deixar que a criança permaneça com terceiros, alheia às
relações familiares, sem contato algum com seus pais
biológicos.

Tenho que só se justifica a retirada da criança do
seio familiar quando comprovado que há risco iminente
para o menor, em decorrência de maus-tratos, aban-
dono, ou outras das hipóteses previstas no art. 1.638 do
Código Civil, o que não restou comprovado nestes
autos.

Para a transferência da guarda de T. a terceiros,
faz-se necessária a demonstração de que a família
biológica não tem como propiciar adequadas condições
ao desenvolvimento da criança, o que, até o momento,
não pôde ser constatado.

Nesse passo, aparenta-me desarrazoado neste
exame sumário que, sem quaisquer razões imperativas,
se retire a criança de sua família original, sendo direito
do menor ter amplamente assegurada a convivência
familiar (art. 19 do ECA).

Levando-se em consideração a controvérsia quanto
aos fatos levantados na exordial, bem como os indícios
de que as declarações prestadas pelos autores não cor-
respondem ao quadro fático real, de melhor alvitre que o
menor permaneça, por ora, com a família biológica.

Registro que o feito ainda será devidamente instruí-
do, com a elaboração, em caráter de urgência, de estu-
dos sociais, além da coleta de depoimento das partes e
testemunhas, ocasião na qual poderá se apurar, com
segurança, qual das partes propiciará melhores
condições de desenvolvimento ao menor.

Enfim, creio que é mais seguro, no caso, privilegiar
a situação que naturalmente ocorreria, caso não se com-
provasse que a família original não tem condições de
cuidar da criança. Pensando a longo prazo, deve-se re-
gistrar que a guarda a terceiros é medida que precede a
adoção, e esta só poderá ocorrer após a destituição do
poder familiar dos pais biológicos.

Ausente urgência a ensejar a transferência liminar
da guarda do menor para terceiros, impõe-se a
manutenção da guarda provisória com a avó materna,
como autorizado pelos pais da criança, mormente por

não haver indício de risco à integridade física, psíquica
ou moral com a adoção dessa medida, além de prio-
rizarem-se os laços familiares.

Pelos motivos expostos, não restaram presentes os
requisitos à concessão das medidas liminares em favor
dos autores, tanto no tocante à guarda, quanto em
relação à busca e apreensão.

Com tais considerações, dou provimento aos
recursos, revogando as decisões de f. 24-v.
(1.0002.09.022690-9/001) e f. 29/30
(1.0000.10.001949-6/000), confirmando a decisão de
f. 90/91, prolatada nos autos de nº 1.0002.
09.022690-9/001, que determinou que o menor ficasse
sob os cuidados do genitor e da avó materna.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ALMEIDA MELO e AUDEBERT DELAGE.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AOS RECURSOS.

. . .

Indenização - Erro de diagnóstico - Ato ilícito -
Laboratório - Responsabilidade - Culpa caracteri-
zada - Exame de vírus de HIV - Aids - Divulgação

errônea do resultado - Dano moral -
Caracterização - Critérios de fixação

Ementa: Ação de indenização. Erro de diagnóstico. Ato
ilícito. Laboratório. Divulgação errônea de resultado.
Acusação de o paciente ser portador do vírus da Aids.
Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. Danos morais.
Caracterização. Critérios de fixação. 

- A atividade laboratorial se insere dentre aquelas que se
avizinham à prestação dos serviços médicos, motivo pelo
qual deve ser tratada no mesmo plano, no que respeita
à responsabilidade civil, seja quanto aos elementos para
a sua caracterização, seja mesmo quanto aos efeitos que
produz. 

- Ao divulgar um resultado de exame, o ente prestador
deve acautelar-se de todos os procedimentos necessários
à preservação da integridade física e moral do paciente,
inclusive quanto aos riscos do exame e à imprecisão do
resultado, sob pena de responder pelos danos produzi-
dos em decorrência da indicação de diagnóstico errô-
neo. 

- A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida é uma
moléstia de efeitos nefastos, e o erro na informação de
resultado de exame laboratorial indicando desacertada-
mente a presença do vírus causa constrangimentos de


